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dade mundial, fruto de 
acadêmico, nas políticas e 
te, na mídia. 

A análise de temas 
fruto da percepção de que 
40 anos, tem vivenciado e 
ambiente por conta das ' 

Há certo consenso 
de vida histórico do ser 
por conta de ideários 
de influência europeia, 
nificativamente ampliada 
temporaneamente, a 
de construção de padrões 
humanas. 

É, porém, a partir da 
mento de 
ilimitado no sentido de 
sidades - diante da 
menos, do descompasso 
recompor seus elementos 

Este livro parte da 
da natureza ao modo de 
pela tomada de consci 
te, dá azo a um dilema: a 
históricos, de acordo comi 
pelo progresso - mesmo 
negativos décorrentes; ou 

A Prova na Jurisdição Ambienta 
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